
 

 

 



 



 
 

 

 

  



 

Uma condição necessária para garantir a transparência da governação e, por 

conseguinte, a qualidade da democracia, é o acesso livre a informação abrangente 

sobre as políticas desenvolvidas. Esta constitui, por um lado, a ferramenta que torna 

possível a responsabilização dos governantes – um factor decisivo não só para a 

qualidade das decisões tomadas, mas também para a capacidade de livre escolha dos 

eleitores – e por outro lado, a disponibilidade da informação é também um incentivo 

à participação dos cidadãos no processo democrático. 

O Orçamento do Estado assume, na mecânica da governação, um papel central. Nele 

estão invariavelmente implícitas escolhas políticas, que produzem efeitos vastos a 

nível económico e social. Escolhas que, embora apresentadas e discutidas de uma só 

vez, num determinado momento decisivo, têm implicações nalguns casos, para todo 

o ano a que se refere o documento, e noutros, para diferentes pontos específicos, em 

diferentes fases do ano. 

No entanto, este é necessariamente um documento muito complexo, volumoso, e por 

vezes altamente técnico, pelo que a sua utilização directa para a identificação e 

análise das políticas de um governo não está, em geral, ao alcance da maior parte 

dos cidadãos, pelo que estes acabam por receber apenas informação já “filtrada” e 

interpretada ou pelos próprios actores políticos, ou pela comunicação social. 

É neste contexto que tem surgido a necessidade da publicação de uma “versão light” 

do Orçamento, integrada no processo orçamental, que sumarie os seus pontos 

essenciais, de modo a que seja possível, através de quadros e tabelas simplificados 



 
 

e uma linguagem directa e objectiva, mas ao mesmo tempo não-técnica e livre de 

jargão, a fácil apreensão pelos eleitores das prioridades e decisões implícitas na 

política orçamental, tanto ao nível global como sectorial – qualquer cidadão deve 

conseguir entender o impacto das medidas orçamentais sobre a comunidade como 

um todo mas também sobre as suas circunstâncias específicas. Utilizaremos neste 

âmbito a designação “Orçamento Cidadão”, mas têm sido também empregues 

denominações diferentes como “Guia do Orçamento para o Cidadão”, “Sumário 

Executivo do Orçamento”, entre outras. 

Idealmente, o Orçamento Cidadão não se limita apenas a acompanhar o projecto de 

lei orçamental, na altura em que é apresentado no Parlamento: deverão ser 

publicados outros documentos na mesma linha, ao longo das restantes fases do ciclo 

orçamental, explicando cada uma e ligando a análise entre si – por exemplo, é 

pertinente publicar-se um suplemento ao Orçamento Cidadão por ocasião da 

aprovação de um orçamento rectificativo. 

O Orçamento Cidadão não tem obrigatoriamente de assumir a forma de um 

documento uno. Alguns exemplos internacionais de referência não assumem a 

forma de documento uno e estático, mas antes concebidos como sites de Internet 

que contêm toda a informação necessária acessível de uma forma intuitiva e 

dinâmica. Urge, porém, ter em conta que tal poderá ser desfavorável à sua 

disseminação em contextos rurais ou envelhecidos, em que o acesso à Internet está 

dificultado por razões de ordem técnica ou pela não-familiarização da população 

com a tecnologia, podendo um número considerável de eleitores ficar por esse 

motivo excluído do acesso à informação. A situação ideal para a resolução deste 

dilema passa pela produção de versões e formatos diferentes, de modo a ser possível 



 

aproveitar as vantagens da utilização de plataformas online na divulgação da 

informação sobre o orçamento e no incentivo à participação pública no processo 

democrático, sem excluir os cidadãos para quem utilizar esse tipo de serviço seja 

impraticável. 

Convém frisar que o Orçamento Cidadão deve ser um documento politicamente 

neutro, não devendo ser uma mera ferramenta para promover a(s) força(s) 

partidária(s) que apoia(m) o governo. Deve ser claramente explicitado que a sua 

produção é da responsabilidade do organismo responsável pela execução da política 

orçamental (Ministério, Secretaria de Estado…) de modo a garantir a sua 

credibilidade e eliminar a possibilidade de poder ser recebido como um documento 

de génese partidária. 

 



 
 

De modo a ter uma percepção daquilo que são as melhores práticas na produção 

deste tipo de documento, procurou-se obter uma ideia clara daquilo que pode ser 

implementado no caso português, escolhendo alguns países que já produzem, no 

âmbito do respectivo calendário orçamental, alguma forma de Orçamento Cidadão, 

para efectuar uma análise comparativa que permita identificar as características 

essenciais que este deve comportar. Para este efeito baseámo-nos 

fundamentalmente nos resultados da Pesquisa para o Orçamento Aberto 2012, no 

âmbito da qual se estabeleceram duas classificações por pontos: uma para a 

qualidade e profundidade do Orçamento Cidadão de cada país (a classificação 

Orçamento Cidadão), e outra para a do processo orçamental como um todo (a 

classificação geral). Com esta informação, elegemos para análise, países que aliam 

às melhores práticas orçamentais a produção de um Orçamento Cidadão, mas 

também com alguma atenção à proximidade de cada país com a cultura e realidade 

portuguesas. Estes constam da tabela seguinte.  

  



 

País Classif. geral Classif. O. Cidadão 

Nova Zelândia 1º 4º 

África do Sul 2º 8º* 

Reino Unido 3º 16º* 

Suécia 4º 1º 

Noruega 5º 3º* 

França 6º 26º 

Brasil 12º 9º 

 

Nota: O asterisco assinala posições ex-aequo com outros países. Portugal assume 

o 21º lugar no ranking geral. 

 

Urge assinalar a evolução recente que tem tido lugar neste domínio a nível global. 

De acordo com dados recolhidos pela Pesquisa para o Orçamento Aberto, entre 2010 

e 2012, mais quinze países começaram a integrar o Orçamento Cidadão no seu 

processo orçamental, sendo que outros cinco deixaram de o fazer.  

Entre os “novos” países nesta lista destacam-se o Brasil ou países europeus como a 

Itália e a Eslováquia. No entanto, continua a tratar-se de uma minoria – os vinte e 

seis países com Orçamento Cidadão representam cerca de um quarto dos cem países 

considerados no Inquérito para o Orçamento Aberto.  

 

 



 
 

 
Número de países 

2010 16 

2012 26 

Alteração 10 

 

No Open Budget Survey 2012, são identificados seis itens ou grupos de itens 

genéricos que um Orçamento Cidadão deve conter: i) O processo orçamental; ii) 

Receitas; iii) Prioridades na despesa e alocação dos recursos; iv) Informação 

específica para sectores e programas; v) Contactos para “follow up” pelos cidadãos; 

vi) Pressupostos económicos. É sobretudo com base na avaliação da presença e 

qualidade destes elementos que os instrumentos deste tipo são pontuados e 

qualificados. 

O quadro institucional e legal do processo orçamental deve ser explicado em termo 

simples aos cidadãos. Devem ser apresentadas as várias fases do ciclo orçamental e 

a sua calendarização, isto é, a preparação da proposta de lei, a sua discussão e 

aprovação no parlamento, a execução do orçamento, e a sua verificação posterior ou 

auditoria. 

É relevante que sejam também postas em destaque todas as oportunidades de 

participação pelos cidadãos ao longo do processo, bem como as instituições ou 

actores preponderantes em cada fase. 



 

 
Brasil 

 

 
Nova Zelândia 

  



 
 

De modo simplificado, deve ser explicado aos cidadãos como a despesa é financiada: 

nomear as diferentes fontes de receita e o seu peso relativo (frequentemente através 

de um gráfico circular). Também a dimensão do défice e o seu financiamento devem 

estar explícitos, bem como a sua evolução face aos períodos anteriores.  

É recomendável indicar, no que respeita a estes parâmetros, que alterações é de 

antever que afectem significativamente o quotidiano dos cidadãos. Poder-se-á 

fornecer também uma explicação mais genérica sobre a relação das fontes de receita 

com a actividade económica, em termos simples e concretos. 

 

 
 

Reino Unido 



 

 
 

Nova Zelândia 

Tal como no caso da receita, a estrutura e dimensão da despesa deve ser 

apresentada de modo simples mas abrangente, utilizando as várias formas de 

classificação (administrativa, económica, funcional, programas) conforme aplicável. 

Actividades ou compromissos fora do perímetro orçamental que possam ter 

impacto nas contas agregadas do Estado também devem ser referidas. Também aqui 

deve ser evidenciada a evolução dos parâmetros ao longo do tempo.  

Esta informação deve ser organizada de modo a reflectir as “prioridades” de política 

implícitas na estrutura da despesa prevista, de modo a ir ao encontro das 

preferências dos cidadãos, de forma facilmente identificável. 



 
 

 
 

Nova Zelândia 

 

 
 

França 



 

Para certos sectores chave, ou programas se aplicável, é interessante divulgar 

informação sobre as suas prioridades específicas e os objectivos almejados em 

termos simples mas quantificados, por exemplo, apresentando a evolução de alguns 

(poucos) indicadores-chave, comparando por exemplo face a benchmarks 

internacionais. Deve ser de forma muito breve referida a evolução da despesa no 

sector em questão, tanto em termos históricos como previsionais. 

Estes dados devem ser apresentados de forma integrada, dando ao cidadão uma 

ideia do “custo em termos de impostos” de um eventual upgrade dos serviços 

referentes ao sector/programa em causa. 

 

 
 

África do Sul 

 



 
 

 

Brasil 



 

Sendo a simplicidade decisiva para a eficácia de um Orçamento Cidadão, é 

importante que nenhuma informação no seu corpo esteja dependente de links ou 

referências externas, devendo ser auto-explicativa. Tal é importante também do 

ponto de vista da transparência: toda a informação básica necessária para o cidadão 

fazer a sua avaliação das políticas referidas deve constar do documento. 

No entanto, tal não impede que o cidadão interessado possa ter interesse em 

consultar dados mais detalhados sobre o orçamento. A sua localização e modo de 

acesso, bem como os contactos dos organismos responsáveis por receber eventuais 

comentários devem estar claramente referidos no OC. 

 

 
 

África do Sul 



 
 

 
 

Noruega 

O Orçamento Cidadão deve identificar as previsões utilizadas na concepção do 

orçamento para as grandes variáveis macroeconómicas como a inflação, o 

crescimento ou a taxa de desemprego, em termos tão acessíveis quanto possível. 

Deve ser facilmente entendível o impacto que desvios face às expectativas do 

executivo possam ter sobre a execução orçamental, através da apresentação 

simplificada de análises de sensibilidade, onde for mais pertinente. Naturalmente, 

a evolução ao longo do tempo das variáveis deve ser referida. 

O efeito de outros riscos orçamentais deve também ser sumariamente 

apresentado, por exemplo, as variações da taxa de juro implícita na dívida ou 

compromissos eventuais como avales ou garantias concedidas relativamente a 

dívidas de outras entidades como bancos ou estudantes. 

 

 



 

 

 

 

 

 
 

Nova Zelândia 

 

 

 
 

Reino Unido 

 

 



 
 

Em jeito de conclusão, importa salientar que a importância que instrumentos como 

o Orçamento Cidadão têm vindo a ganhar deriva em grande medida da intervenção 

de organizações independentes como a Open Budget Initiative, que conduz a 

Pesquisa para o Orçamento Aberto, uma iniciativa internacional que efectua uma 

análise comparativa à transparência e accountability dos processos orçamentais em 

mais de cem países e que comporta a construção de um ranking bi-anual de 

transparência orçamental.  

Um esforço activo por parte dos agentes da governação no sentido de procurar 

acolher as recomendações que advém deste tipo de iniciativas – como o que o XIX 

Governo Constitucional demonstra com a elaboração e preparação da publicação do 

primeiro Orçamento Cidadão em Portugal – é um passo importante para melhorar a 

percepção dos cidadãos em relação à possibilidade de um controlo democrático 

efectivo das políticas públicas, não só pelos méritos próprios da iniciativa, mas 

também pela melhoria substancial que acarreta, no âmbito deste tipo de avaliação 

independente. Este tipo de ranking tem o mérito de permitir aos cidadãos 

reconhecer o empenhamento dos seus eleitos no sentido de tornar a governação, 

para lá do Orçamento, mais transparente e, por conseguinte, mais próxima dos 

eleitores, pelo que a atenção dos decisores aos factores que permitem melhorar a 

posição relativa do país não é, de todo, despicienda. 

É fundamental, porém, ter consciência de que, como sublinha a International Budget 

Partnership (2012), o «acesso a dados orçamentais […] é uma condição necessária 

mas insuficiente para aumentar o nível de prestação de contas dos governos em 



 

gerirem os dinheiros públicos de forma eficaz e efectiva. Para isto acontecer, a 

transparência tem de ser acompanhada por oportunidades significativas para a 

sociedade civil e os cidadãos de participarem activamente na tomada de decisões 

orçamentais, e por uma fiscalização independente institucionalizada[…]”. 

Isto é, o Orçamento Cidadão é um passo fundamental no sentido da transparência 

das contas públicas e da governação, mas não é suficiente. As oportunidades para 

melhorar a “accountability” crescem à medida que cresce a complexidade da 

intervenção do Estado na sociedade, como é próprio das “sociedades de informação” 

da actualidade. É, pois, dever dos decisores eleitos, para além dos cidadãos em geral, 

criar condições para que o controlo da governação pelos cidadãos seja não só 

possível e facilmente acessível, mas efectivo e eficaz. 
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